PARECER nº   1219, de 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2003, QUE SEGUE ANEXO AO PROJETO DE LEI Nº 75, DE 2004

De autoria do Deputado Milton Vieira, o Projeto de Lei nº 708, de 2003 dispõe sobre a alíquota de ICMS incidente sobre operações que tenham por objeto bebidas alcoólicas, com 13 graus “Gay Lussac”, ou mais. Por tratar de matéria correlata, a ele foi juntado o Projeto de Lei nº 75, de 2004, de autoria do deputado Said Mourad que acrescenta o item 23 ao § 1º do artigo 34 da Lei nº 6.374, de 1989.

Em pauta nos termos regimentais, ambas as proposituras não receberam emendas ou substitutivos.

Dando seqüência ao processo legislativo, foram os projetos encaminhados à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei nº 708, de 2003. Contudo, no que se refere ao Projeto de Lei nº 75, de 2004, face à falta de manifestação no prazo regimental dessa Comissão, em substituição, foi designada Relatora Especial a deputada Maria Almeida que se manifestou favoravelmente a aprovação do projeto.

Em seguida, foram encaminhadas referidas proposituras à Comissão de Finanças e Orçamento, e constatada a similaridade da matéria discutida em ambas, procedeu-se a juntada do Projeto de Lei nº 75, de 2004 ao Projeto de Lei nº 708, de 2003, nos termos do artigo 179 da XII Consolidação do Regimento Interno, conforme despacho de fls. 19v. 

Entretanto, face à não-manifestação da Comissão de Finanças e Orçamento no prazo regimental, compete-nos, na qualidade de relator especial, analisar a matéria nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno.

Da análise da matéria discutida em ambos os projetos de lei, verifica-se que o Projeto de Lei nº 708, de 2003 visa a aumentar a tributação incidente sobre operações que tenham por objeto bebidas alcoólicas com 13 graus “Gay Lussac”, ou mais, em 200%. Já o Projeto de Lei nº 75, de 2004, estabelece a alíquota em 50% para esses produtos.

Dessa maneira, entendemos inexistirem obstáculos à aprovação do Projeto de Lei nº 708, de 2003, que busca inibir o consumo de bebidas alcoólicas com 13 graus “Gay Lussac”, ou mais, ao fixar a alíquota do ICMS, incidente sobre operações que tenham por objeto esse produto, em 200%; na medida em que não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Já no que se refere ao Projeto de Lei nº 75, de 2004, manifestamo-nos contrariamente, face ao percentual de alíquota sugerido, pois entendemos que quanto maior for a alíquota do ICMS incidente sobre as bebidas alcoólicas em geral, contribuirá para desestimular o seu consumo.

Desse modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 708/2003 e contrariamente ao Projeto de Lei nº 75, de 2004.

a) AFANASIO JAZADJI -  Relator Especial


